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Ulysses já tem pronta punição para ausentes 
Mesa pode ser reunida hoje para aprovar suspensão de mandatos e convocação de suplentes 

CELSON FRANCO 
Oa Editoria de Politica 

0 deputado Ulysses Gui­
marães resolveu mesmo 
substituir o amor a Deus 
pelo temor ao Diabo, no 
tratamento dispensado aos 
que teimam em nâo com­
parecer ao plenário, com­
prometendo dessa forma 
toda a instituição: ele já 
tem pronto, em sua mesa, o 
projeto de resolução que 
suspende os constituintes e, 
ao mesmo tempo, convoca 
os seus suplentes. A infor­
mação foi dada ontem por 
um parlamentar ligado ao 
presidente da Constituinte. 

Esse parlamentar, que já 
sabia, ontem de manhã, da 
disposição de Ulysses em 
convocar os suplentes, ob­
teve a informação de que o 
projeto de resolução Já está 
redigido pelo próprio presi­
dente da Assembleia Na­
cional Constituinte que, se­
gundo ele, mantém a dispo­
sição de enfrentar as rea-
ções que possam surgir, se­
jam elas quais forem. 

A decisão de Ulysses Gui­
marães — nâo se sabe ain­
da se ele a anunciará hoje, 
ou se preferirá aguardar 

mais alguns dias — foi in­
centivada pelas declara­
ções do deputado mineiro 
Mário Bouchardet que, em 
outras palavras, disse que 
nâo tem tempo para perder 
com a Constituinte. 

Nem mesmo a votação 
de ontem, quando se con­
cluiu o capítulo relativo ao 
Poder Executivo, foi sufi­
ciente para deixar anima­
do o deputado Ulysses Gui­
marães. A votação só foi 
possível devido ao acordo 
feito pelas lideranças parti­
dárias. Faltaram à sessão 
218 constituintes. 

A fórmula para punir os 
faltosos foi encontrada pelo 
assessor de Ulysses Gui­
marães, o jurista Miguel 
Reale Júnior, que passou a 
Semana Santa estudando, 
com o presidente da Consti­
tuinte, uma forma de puni­
ção que nâo ferisse os direi­
tos dos parlamentares. Pa­
rece que conseguiu. 

Ulysses sabe que se apli­
car o "castigo" da suspen­
são os constituintes falto­
sos irão recorrer ao Supre­
mo Tribunal Federal. A 
opinião de alguns dos as­
sessores, contudo, é de que 
a forma encontrada por Mi­
guel Reale Júnior náo dá 

chances a uma Interpreta­
ção favorável aos parla­
mentares atingidos pela 
decisão da Mesa. 

O deputado Ulysses Gui­
marães reuniu-se ontem à 
noite com Miguel Reale Jú­
nior e com o deputado Nel­
son Jobim, vice-líder do 
PMDB na Constituinte. Ele 
entende que o assunto é de­
licado e, por isso, deve ser 
tratado com serenidade. 
Deverá reunir, provavel­
mente hoje, a Mesa da 
Constituinte para deliberar 
sobre o assunto. 

A opinião de que os falto­
sos devem ser punidos é 
unânime entre os frequen­
tadores assíduos do plená­
rio. E a maioria acha que o 
corte do jeton — uma das 
sugestões — teria pouco 
efeito. A suspensão do 
exercício da atividade do 
constituinte seria a melhor 
forma. 

O instrumento legal para 
a punição já está pronto. 
Nâo se conhece ainda os 
seus detalhes, mas ele pre­
vê a suspensão dos consti­
tuintes que nâo compare­
cem a um determinado nú­
mero de sessões. O que fal­
ta, agora, é a decisão políti­
ca de punir. 

Suplentes estão de olho na vaga 
Se para punir os omissos 

a mesa da Constituinte uti­
lizasse o levantamento no 
início de março feito pelo 
deputado Paulo Delgado 
(PT/MG), pelo menos uma 
bancada seria bastante 
modificada na Constituinte 
— a do PMDB de Minas Ge­
rais. Mas ao contrário do 
que poderia se prever, no 
lugar dos faltosos não en­
trariam deputados desco­
nhecidos: os suplentes con­
vocados seriam Israel Pi­
nheiro Filho, Sérgio Naya, 
Paulo Almada e José Men­
donça de Moraes. Todos 
eles deixaram os trabalhos 
da Assembleia há alguns 
meses, em função da volta 
dos titulares, que até então 
ocupavam secretarias no 
governo mineiro. 

De acordo com a lista de 
Paulo Delgado teriam seus 
mandatos suspensos 19 
constituintes. De Minas, 
além do recordista em fal­
tas, o deputado Mário 
Bourchadet, sairiam os de­
putados Raul Belém, Mário 
de Oliveira e Milton Lima. 
Para essas vagas viriam os 
quatro suplentes do PMDB, 
que em alguns casos já se 
encontram Instalados no 

Congresso. O deputado Is­
rael Pinheiro Filho, por 
exemplo, ainda ocupa o ga­
binete número 586, man­
tém uma secretária e cos­
tuma circular pelos corre­
dores e plenário da Consti­
tuinte. José Mendonça de 
Morais frequenta com assi­
duidade o gabinete do de­
putado Luiz Leal, do 
PMDB/MG. 

Outro recordista em fal­
tas, o deputado Felipe 
Cheidde (PMDB/SP), se 
punido abriria vaga não pa­
ra os primeiros suplentes 
do partido, mas para o 
quarto: José Yunes. Isto 
porque os três primeiros 
suplentes já estão na Cons­
tituinte, em função do li­
cenciamento de alguns par­
lamentares. O deputado 
João Herrmann Neto, tam­
bém do PMDB paulista, da­
ria lugar ao quinto suplen­
te, Francisco Dias Alves. 

Além dos parlamentares 
de Minas e Sâo Paulo e dos 
que alegaram doença, a lis­
ta elaborada pelo deputado 
Paulo Delgado puniria os 
seguintes Constituintes: 
Mattos Leão (PMDB/PR), 
Osvaldo Coelho (PFL/PE) , 
R o b e r t o C a m p o s 

(PDS/MT), Bosco França 
(PMDB/SE), Vieira da Sil­
va (PDS/MA), Márcio Bra­
ga (PMDB/RJ), Olavo Pi­
res (PMEB/RO), Harlan 
Gadelha ( P M D B / P E ) , 
Mendes Botelho (PTB/SP) 
e Davi Alves (PDS/MA). 

Para a vaga de Mattos 
Leão viria o segundo su­
plente do PMDB/PR, Wal-
ber Guimarães. No lugar 
de Osvaldo Coelho entraria 
Horácio Falcão Ferraz. No 
de Bosco França, Leopoldo 
de Araújo Souza Neto. O 
deputado Vieira da Silva 
seria substituído pelo ex-
governador do Maranhão, 
Eurico Bartolomeu Ribei­
ro. Também do Maranhão, 
mas no lugar de Davi Al­
ves, viria Manoel Sebastião 
Pinheiro. O deputado Már­
cio Braga teria sua cadeira 
ocupada pelo suplente 
Valdyr Carvalho. O ex-
deputado Artur Melo de Li­
ma Cavalcanti ocuparia a 
cadeira que hoje é do depu­
tado Harlan Gadelha. Por 
fim, de acordo com a lista 
de Paulo Delgado, o depu­
tado Mendes Botelho seria 
substituído por Rubens de 
Luça. 

Israel Filho, Sérgio Naya e Walber Guimarães podem substituir os faltosos 

QUEM SAIRIA 
PMDB/MG: Mário Bourchadet 

Raul Belém 
Mário de Oliveira 
Milton Lima 

PDS/MA: Davi Alves 
Vieira da Silva 

PMDB/PR: Mattos Leão 
PMDB/SP: Felipe Cheidde 

João Herrmann Neto 
PFL/RN: Jessé Freire 
PTR/RJ: Messias Soares 

(ex-PMDB) 
PFL/PE: Osvaldo Coelho 
PMDB/PE: Harlan Gadelha 
PMDB/SE: Bosco França 
PMDB/RJ: Márcio Braga 
PTB/SP: Mendes Botelho 

QUEM ENTRARIA 
PMDB/MG: Israel Pinheiro Filho 
Sérgio Naya 
Paulo Almada 
José Mendonça de Moraes 

PDS/MA: Manoel Sebastião Pinheiro 
Eurico Ribeiro 

PMDB/PR: Walber Guimar-aes 
PMDB/SP: José Yunes 

Francisco Dias Alves 
PFL/RN; Nèy Lopes de Souza 
PMDB/RJ: Ernani Boldrin Lima 
PFL/PE: Horácio Falcão Ferraz 
PMDB/PE: Artur Melo Cavalcanti 
PMDB/PE: Leopoldo de Araújo Neto 
PMDB/RJ: Waldyr Carvalho 
PTB/SP: Rubens de Luca 

Lourenço e Derzi repudiam 
Os líderes do governo no 

Senado e do PFL na Câma-
ra , S a l d a n h a Derz l 
(PMDB-MS), e José Lou­
renço (BA), dois dos princi­
pais porta-vozes do Planal­
to na Constituinte, critica­
ram ontem o movimento a 
que se Integrou o deputado 
Ulysses Guimarães, de pu­
nir os constituintes ausen­
tes nas sessões de plenário. 

— Ninguém aqui é meni­
no, aluno de colégio Interno 
para ser castigado — 
indlgnou-se o senador Sal­

danha Derzl. O deputado 
José Lourenço chegou a 
ocupar a tribuna e, diante 
de um plenário com apenas 
cinco parlamentares, con­
denou as críticas aos falto­
sos. Chegou a citar o depu­
tado Paulo Delgado (PT-
MG), que elaborou uma re­
lação de constituintes pou­
co assíduos. Delgado não se 
encontrava no plenário. So­
bre Ulysses Guimarães co­
mentou: 

— Quando ele era deputa­
do saía de Brasília na 

quinta-feira e só voltava na 
terça da semana seguinte. 
E acrescentou: 

— Depois de uma vitória 
de 344 votos (aprovação do 
sistema presidencialista de 
governo) nâo Iríamos per­
mitir que fosse votada, na 
calada da noite, emendas 
que tentavam desfigurar o 
que aprovamos — argu­
mentou. 

O senador disse que Ulys­
ses está negando os seus 
mais de 30 anos de expe­
riência parlamentar. 

EUGÉNIO NOVAES 

PMDB vê covlstas 
\ ainda mais longe 

Jobim, Covas, Andrada, Reale e Ulysses: definindo o sistema e as sanções 

Acordo aprova moção 
de censura a ministro 

A matéria que a Assem­
bleia Nacional Constituinte 
não conseguiu resolver em 
12 dias, por causa da suces­
siva aus aus ausência de 
quorum em plenário, foi 
decidida ontem em pouco 
mais de duas horas de tra­
balho, que concluiu a vota­
ção do capítulo do poder 
Executivo. Com a presença 
inicial de 320 constituintes, 
foi colocado em votação 
um texto resultante de 
acordo de lideranças que 
manteve o instituto da mo­
ção de censura a ministros 
de Estado, característico 
do sistema parlamentaris­
ta, mas suprimiu dentre as 
competências do presiden­
te da República a determi­
nação da realização de re­
ferendo popular e a neces­
sidade de urgência na apre­
ciação das medidas pro­
gramáticas enviadas do 
Executivo para o Congres­
so Nacional. 

Com as modificações 
apresentadas pela fusão de 
propostas a Constituinte 
conseguiu sair do impasse 
Instalado logo após a apro­
vação do sistema presiden­
cialista, dia 22. Já no dia 
seguinte a esta decisão, o 
deputado Eduardo Bonfim 
(PC do B-AL) apresentou 
um destaque para votação 
em separado buscaDdo re­
duzir o quorum necessário 
para a aprovação da mo­
ção de censura a ministros, 
pela Câmara dos Deputa­
dos. O texto aprovado esta­

belecia que dois terços da 
Casa seriam necessários e 
Bonfim pedia a supressão 
da expressão "de dois ter­
ços", que implicaria na 
aprovação da censura por 
maioria simples. 

O plenário aprovou, por 
320 votos contra 16 e cinco 
abstenções, a fusão que es­
tabelece várias modifica­
ções à emenda Humberto 
Lucena aprovada no último 
dia 22. Na defesa da pro­
posta, o senador Leite Cha­
ves (PMDB-PR) fixou seu 
pronunciamento sobre a 
moção de censura a minis­
tros de Estado. 

Oontra-argumentande, o 
senador Nelson Carneiro 
EUGÉNIO NOVAES 

Nelson Carneiro 

(PMDB-RJ) advertiu que 
no dia "em que esta Casa 
derrubar um ministro que 
tenha o poder do presidente 
da República atrás de si, 
quem vai ficar desmorali­
zado é o Parlamento". 

A proposta suprimiu a 
possibilidade de o presiden­
te da República determi­
nar a realização de refe­
rendo popular e retirou a 
necessidade do Congresso 
Nacional aprovar em regi­
me de urgência as medidas 
programáticas enviadas 
pelo Presidente a cada ses­
são legislativa. A fusão não 
atendeu, no entanto, à rei­
vindicação dos parlamen­
taristas de excluir do texto 
a figura do "cartão amare­
lo", ou o voto de desconj 
fiança da Câmara ou do Se­
nado a ministros de Estado 
que tenham comparecido 
às duas Casas para prestar 
informações. 

Foram suprimidas todas 
as referências ao Supremo 
Tribunal Federal relativas 
às condições de posse do 
presidente e do vice-
presldente da República. 
Ao mesmo tempo, foram 
incluídos detalhes de aper­
feiçoamento do texto, como 
a obrigatoriedade de regis­
tro do candidato a vice-
presidente juntamente com 
o presidente da República e 
a previsão da eleição do 
candidato que obtiver a 
maioria dos votos válidos 
no segundo turno do pleito. 

COMO FICA 0 PRESIDENTE 
'Art. 90 — O Poder Executi­

vo é exercido pelo Presidente 
da República, auxiliado pelos 
Ministros de Estado. 

Art. 91 — 0 Presidente e o 
Vlce-Presidente da Repúbli­
ca serão eleitos simultanea­
mente dentre os brasileiros 
natos maiores de trinta e cin­
co anos e no exercício de seus 
direitos políticos, por eleição 
dlreta, em sufrágio universal 
e secreto em todo o País, cen­
to e vinte dias antes do térmi­
no do mandato presidencial. 

Parágrafo único — O candi­
dato a Vice-Presldente da Re­
pública, atendido o exigido no 
art. 16, § 3», I e § 6», será re­
gistrado com o candidato a 
Presidente da República, 
sendo votado juntamente 
com este. 

Art. 92 — Será considerado 
eleito Presidente o candidato 
que, registrado por partido 
político, obtiver a maioria ab­
soluta de votos, nâo computa­
dos os em branco e os nulos. 

§ 1» — Se nenhum candida­
to alcançar maioria absoluta 
na primeira votação, far-se-á 
nova eleição trinta dias após 
a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candida-
t o s m a i s v o t a d o s , 
conslderando-se eleito aquele 
que obtiver a maioria dos vo­
tos válidos. 

§2» — Se, antes de realizada 
a segunda votação, qualquer 
dos candidatos que a ela tiver 
o direito de concorrer fale-
cer, desistir de sua candida­
tura ou, ainda, sofrer qual­
quer Impedimento que o Ina­
bilite, convocar-se-á dentre 
os remanescentes, o candida­
to com maior votação. 

§ 3" — Se na hipótese do pa­
rágrafo anterior houver den­
tre os remanescentes mais 
votados mais de um candida­
to com a mesma votação, 
quallflcar-se-á o mais Idoso. 

Art. 93 — 0 Presidente e o 
Vlce-Presidente da Repúbli­
ca tomarão posse em Sessão 
do Congresso Nacional, pres­
tando compromisso de man­
ter, defender, cumprir a 
Constituição, observar as 
leis, promover o bem geral do 
povo brasileiro, sustentar a 
união, a Integridade e a Inde­
pendência do Brasil. 

Parágrafo único — Se, de­
corridos dez dias da data fi­
xada para a posse; o Presi­
dente e o Vlce-Presidente, 
salvo motivo de força maior, 
nao tiver assumido o cargo, 
este será declarado vago. 

Art. 94 — Substituirá o Pre­
sidente, no caso de Impedi­
mento, e suceder-lhe-á, no de 
vaga, o Vlce-Presidente. 

Parágrafo único — O Vlce-
Presidente da República, 
além de outras atribuições 
que lhe forem conferidas por 
lei complementar, auxiliará 
o Presidente, sempre que por 
ele convocado para mlssóes 
especiais. 

Art. 94A — Em caso de Im­
pedimento do Presidente e do 
Vice-Presldente, ou vacância 
dos respectivos cargos, serão 
sucessivamente chamados ao 
exercício da Presidência, o 
Presidente da Câmara dos 
Deputados, o do Senado Fe­
deral e o do Supremo Tribu­
nal Federal. 

Art. 94B — Vagando os car­
gos de Presidente e Vice-
Presldente da República, far-
se-á eleição noventa dias de­
pois de aberta a última vaga. 
Ocorrendo a vacância nos úl­
timos dois anos do período 
presidencial, a eleição para 
ambos os cargos será feita 
trinta dias depois da última 
vaga pelo Congresso Nacio­
nal, na forma da lei. Em 
qualquer dos casos, os eleitos 
deverão completar o período 
dos seus antecessores. 

Art. 94C — O mandato do 
Presidente da República é de 
cinco anos, vedada a reelei­
ção para o período subse­
quente, e terá início em pri­
meiro de janeiro do ano se­
guinte ao de sua eleição. 

Art. 94D — O Presidente da 
Repúbl ica e o Vice-
Presldente não poderão 
ausentar-se do País sem li­
cença do Congresso Nacio­
nal, sob pena de perda do car­
go, salvo se por período não 
superior a cinco dias. 

Parágrafo Unlco — Ficam 
o Presidente e o Vice-
Presldente da República 
obrigados a enviar ao Con­
gresso Nacional relatório cir­
cunstanciado dos resultados 
de sua viagem. 

SEÇAOII 

DAS ATRIBUIÇÕES DO 
PRESIDENTE DA REPÚ­

BLICA 

Art. 95 — Compete privati­
vamente ao Presidente da 
República: 

I — Nomear e exonerar os 
Ministros de Estado; 

II — Exercer, com o auxílio 
dos Ministros de Estado, a di-
reçâo superior da adminis­
tração federal; 

III — Iniciar o processo le­
gislativo, na forma e nos ca­
sos previstos nesta Constitui­
ção; 

IV — Sancionar, promulgar 
e fazer publicar as leis, expe­
dir decretos e regulamentos 
para sua fiel execução; 

V — Vetar projetos de lei, 
total ou parcialmente, na for­
ma prevista nesta Constitui­
ção; 

VI — Dispor sobre a organi­
zação e o funcionamento da 
administração federal, na 
forma da lei; 

VII — Manter relações com 
Estados estrangeiros e acre­
ditar seus representantes di­
plomáticos; 

VIII — Celebrar tratados, 
convenções e atos Internacio­
nais, sujeitos a referendo do 
Congresso Nacional; 

IX — Decretar o estado de 
defesa e o estado de sítio, nos 
termos desta Constituição; 

X — Decretar e executar a 
intervenção federal, nos ter­
mos desta Constituição 

XI — Autorizar brasileiros 
a aceitar pensão, emprego ou 
comissão de Governo estran­
geiro; 

XII — Remeter mensagem 
e plano de governo ao Con­
gresso Nacional por ocasião 
da abertura da Sessão Legis­
lativa, expondo a situação do 
País e solicitando as provi­

dências que julgar necessá­
rias; 

XIII — Conceder indulto e 
comutar penas com audiên­
cia, se necessário, dos órgãos 
instituídos em lei; 

XIV — Exercer o comando 
supremo das Forças Arma­
das, promover os oflcials-
generais das três armas, e 
nomear os seus comandan­
tes; 

XV — Nomear, após apro­
vação pelo Senado Federal, 
os Ministros do Supremo Tri­
bunal Federal, dos Tribunais 
Superiores, os Governadores 
de Territórios, o Procurador-
Geral da República, o Presi­
dente e os Diretores do Banco 
Central e outros servidores, 
quando determinado em lei; 

XVI — Nomear, observado 
o disposto no art. 87, os minis­
tros do Tribunal de Contas da 
União; 

XVII — Nomear os magis­
trados nos casos previstos. 
nesta Constituição e o 
Procurador-Geral da União; 

XVIII — Convocar e presi­
dir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacio­
nal; 

XIX — Declarar guerra, no 
caso de agressão estrangei­
ra, autorizado pelo Congresso 
Nacional ou referendado por 
ele, quando ocorrida no Inter­
valo das sessões legislativas, 
e, nas mesmas condições, de­
cretar, total ou parcialmente, 
a mobilização nacional; 

XX — Celebrar a paz, auto­
rizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional; 

XXI — Conferir condecora­
ções e distinções honoríficas; 

XXII — Permitir, nos casos 
previstos em lei complemen­
tar, que forças estrangeiras 
transitem pelo território na­
cional, ou nele permaneçam 
temporariamente; 

XXIII — Enviar ao Con­
gresso Nacional o plano plu­
rianual de investimentos, o 
projeto de lei de dlretrizes or­
çamentárias e as propostas 
de orçamentos, previstos nes­
ta Constituição; 

XXIV — Prestar anual­
mente, ao Congresso Nacio­
nal, dentro de sessenta dias 
após a abertura da sessão le­
gislativa, as contas relativas 
ao exercício anterior; 

XXV — Prover e extinguir 
os cargos públicos federais, 
na forma da lei; 

XXVI - Editar medidas 
provisórias com força de lei, 
nos termos desta Constitui­
ção; 

XXVII — Exercer outras 
atribuições previstas nesta 
Constituição. 

Parágrafo único — O Presi­
dente da República poderá 
delegar as atribuições men­
cionadas nos Incisos VI, pri­
meira parte, XIII e XXII aos 
Ministros de Estado ou ao 
Procurador-Geral da Repú­
blica e da União, que obser­
varão os limites traçados nas 
respectivas delegações. 

Art. 95A — Uma vez em ca­
da sessão legislativa, o Presi­
dente da República poderá 
submeter ao Congresso Na­
cional medidas legislativas 
que considere programáticas 
e de relevante Interesse na­
cional. 

MARILENA DEGELO 
Correspondente 

Sâo Paulo — O governa­
dor Orestes Querela, que 
nas últimas semanas tem 
sido o principal apoio do 
presidente da Constituinte, 
da Câmara e do PMDB, de­
putado Ulysses Guima­
rães, não está conseguindo 
impedir a implosão do par­
tido em Sâo Paulo. Embora 
tenha se compromentido 
com Ulysses em conversar 
com as três lideranças do 
movimento dissidente no 
estado, ele não conseguiu 
manter o contato que dese­
java neste final de semana 
prolongado pela sexta-feira 
Santa com o senador Mário 
Covas. 

Em vez de falar com 
Quércia, Covas passou os 
dias de folga em Sâo Paulo 
lendo e apresentando aden­
dos ao documento elabora­
do por três lmoortantes 
covlstas do PMDB paulis­
ta, oue sendo membros da 
comissão executiva decidi­
ram não participar da ree­
leição do diretórlo regional 
no próximo dia 24. São eles 
o primeiro secretário do 
partido José Maria Montei­
ro, a deputada estadual e 
yogal Guiomar Namo de 
Mello e o deputado federal 
e primeiro vice-presldente 
da executiva, Geraldo Alc-
kimln. 

Quércia também teve co­
nhecimento prévio desse 
documento, que é o primei­
ro passo para o desliga­
mento do grupo covlsta do 
PMDB, através do presi­
dente regional do partido e 
deputado federal Airton 
Sandoval, pediu que a di­
vulgação do mesmo fosse 
adiada por 48 horas. Mas 
não foi atendido. A deputa­
da Guiomar Namo de Mello 
explicou que o documento 
era um ato de protesto aos 
métodos utilizados pelo go­
verno do estado nas con­
venções municipais, onde o 

grupo de Quércia e de seu 
vice, Almino Affonso, fez 
setenta por cento dos dlre-
tórtos. 

O documento também 
expressa a solidariedade; 
dos três membros da exe­
cutiva aos políticos ligados 
a Covas, que sem acesso à 
máquina administrativa do, 
estado, desistiram de parti-
cioar dessas convenções. 
"Ficar na direçâo do parti­
do agora, seria compac­
tuar com os métodos utili­
zados" — comentou a depu­
tada. 

A decisão desses três 
covlstas de não participa­
rem da convenção, o que 
deixará o senador em des­
vantagem na escolha do 
candidato do partido ao go­
verno do estado em 1990. 
Para o vice Almino Affon­
so, a saída de Covas do 
PMDB pode ser considera­
da definida. Mas os seus 
principais correligionários 
preferem aguardar a vota­
ção do mandato do presi­
dente José Sarney nas dis­
posições transitórias antes 
de arriscar qualquer palpi­
te. Está claro, entretanto, 
que no dia que o senador 
decidir deixar o partido se­
rá seguido por pelo menos 
12 deputados federais e 12 
estaduais. 

Os covlstas da executiva 
regional do PMDB acredi­
tam que os membros do di-
retório ligados ao senador 
Fernando Henrique Cardo­
so e ao ex-governador 
Franco Montoro também 
deverão engrossar a dissi­
dência em Sâo Paulo. *» 

O documento dos três 
covlstas não se retrlnge à 
política estadual. Há críti­
cas à direçâo nacional do 
PMDB, como a ênfase de 
que "a posse de Sarneyy 
acentuou a ruptura do par­
tido com suas bases". O In­
chaço partidário, de acordo 
com o documento, provo­
cou a desfiguração do 
PMDB, manifestada clara­
mente com a formação do 
centrâo na Constituinte. 

Del Bosco não dá 
folga ao "gigolô £ W 

O senador Fernando 
Henrique Cardoso que se 
cuide, pois se percebe cla­
ramente que ele arrumou 
um inimigo implacável. 
Trata-se do deputado Del 
Bosco Amaral, que sem 
trégua o vem atacando sis­
tematicamente da tribuna 
da Assembleia Constituin­
te. Os dois Já chegaram a 
trocar algumas farpas pe­
los microfones dos apartes, 
mas parece que isso só fez 
avivar ainda mais a ira do 
deputado paulista contra o 
senador. Na sessão da últi­
ma terça-feira, por exem­
plo Del Bosco Amaral suge­
riu que o senador estava 
tentando ser o líder de uma 
maioria que ele não repre­
sentava. O senador respon­
deu: "Acabo de ser reeleito 
líder no Senado pela minha 
bancada". 

Ontem, da mesma for­
ma, Del Bosco Amaral, 
com sua gesticulação gran-
diloqúente, e de posse de al­
guns recortes de jornais, 
dirigiu-se aos seus compa­
nheiros para denunciar as 
atitudes do senador que, se­
gundo ele, vem se utilizan­
do de uma "linguagem dos 

gigolôs de Paris", para fa­
zer declarações à imprensa 
sobre o momento político 
atual. Apontando para os 
recortes, Del Bosco leu al­
gumas declarações de Fer­
nando Henrique onde o se­
nador declarava que "O 
Brasil está sendo governa­
do por uma curriola" e ain­
da "temos que vomitar em 
cima dessa canalha". Del 
Bosco, enraivecido dizia 
que isso não podia ser lin­
guagem de um senador e 
concluiu "só se ele vomitar 
olhando no espelho". 

Procurando demonstrar 
um ar de superioridade 
com relação ao episódio, 
Fernando Henrique disse 
não saber porque o deputa­
do estava pegando em seu 
pé. "Deve ser por mau gos­
to, pois existem pés mais 
bonitos para ele pegar. Não 
entendo mesmo porque 
tanta raiva, pois afinal fui 
eu quem o ajudou a se ele­
ger. Ele deve estar sem ru­
mo. Deve estar querendo 
pegar alguém para Cristo, 
mas nessa eu não entro, 
pois não tenho jeito para 
Cristo", respondeu o sena­
dor. 


